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reSUMo: A autora discute as perspectivas da 
mediação no Brasil e ressalta a sua importância. 
Nesse contexto, a autora aponta as diferenças 
entre o processo judicial e o de mediação e apre-
senta as principais características desse meca-
nismo de solução de controvérsias, ressaltando o 
seu aspecto não judicial, que tanto contribui para 
a sua natureza conciliatória e mais consciente 
dos sentimentos dos contendores. Dessa forma, a 
mediação, norteada pelo diálogo entre as partes 
e mediador, apresenta-se como importantíssima 
ferramenta para a resolução de controvérsias.
PAlAvrAS-CHAve: Mediação – Diálogo – Belige-
rância – Resolução de controvérsias.
AbStrACt: The author discusses the perspec-
tives of mediation in Brazil and highlights its 
importance. In this context, the author points 
out the differences between state court liti-
gation and mediation and presents the main 
characteristics of the latter, emphasising its 
non-judicial character which contributes to 
reconciliation and awareness of the feelings of 
the parties in dispute. Thus, mediation, guided 
by a dialogue between the parties and the me-
diator, presents itself as a very important tool 
for dispute resolution.
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Foi com imensa honra1 que recebi o honroso convite do ilustre Professor 
e Conselheiro José Roberto Neves Amorim para vir encontrar com os aca-
dêmicos de Direito, terreno fértil para o efervescer de ideias e ideais, que 
estejam em simetria com as necessidades de um mundo que espera pela paz.
Para tanto, ofereço-lhes uma breve reflexão acerca das novas perspectivas 
para mediação no Brasil e como a forma adequada de solução de conflitos pode 
contribuir para a vida profissional do bacharel em Direito, a fim de se utilizar 
da via inversa da beligerância – a da diluição dos conflitos.
Trata-se, também, de um passo inicial ao rumo de descobrimento de novos 
juízes e um excelente meio de se identificar os vocacionados.
Ao longo dos meus 36 anos de magistratura tenho me deparado – dentro do 
vasto e peculiar universo do Direito, especialmente o de família – com proble-
mas dos mais diversos matizes, que assumem contornos inusitados e exigem 
do juiz a mão forte com a necessária leveza de espírito.
É preciso dedicar muito amor, muita experiência e toda a inteligência na 
esperança de se obter algum êxito para a emblemática evolução da família 
nos desafios enfrentados diuturnamente em meio a conflitos de todas as nu-
ances imagináveis.
Esse panorama paradigmático exige do juiz um novo perfil – aplicar a lei, 
mas ao mesmo tempo dar-lhe um toque de altruísmo, caridade, equidade, o 
que significa aplicar a lei na sua forma humanizada.
É proibido ao juiz contemporâneo passar uma vida proferindo sentenças, 
aplicando brilhantemente a lei, sem se preocupar com o destinatário da sen-
tença, sem atentar para as consequências da ordem judicial.
O mundo contemporâneo exige um juiz com função pacificadora, um ver-
dadeiro serenador de almas e, não apenas um solucionador de conflitos.
É proibido ao juiz pensar que só com o exercício dedicado à função fará 
justiça. É proibido ao juiz envelhecer.
Envelhecer é pensar-se feito e acabado – a clássica expressão “é bom que 
fique tudo como está”. Envelhecer é a desistência dos novos desafios que a vida 
nos apresenta a todo instante.
O Poder Judiciário clássico, tradicional e orientado pelas codificações pe-
nal, civil, constitucional, e seus respectivos procedimentos – é indispensável, 
 1. Palestra proferida na XIII Semana Jurídica de Conciliação, Mediação e Arbitragem, 
São Paulo, FAAP, 10.04.2012.
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291Mediação
porque tem como objetivo a sólida garantia de tutela do cidadão que tenha 
ameaçado ou lesado um direito subjetivo.
Porém, é possível, diante de uma violação ou ameaça de lesão a direito, que 
haja outro caminho que pode ser trilhado, não com os olhos postos na técnica 
ortodoxa do processo, mas com novo olhar sobre o conflito, genuflexo a um 
axioma universal – não fazer ao próximo o que não queres que te façam – e 
que se sintoniza com o princípio imperativo e categórico de Kant, – age de tal 
forma que a norma na tua ação possa ser tomada como lei universal.
Não se pode conceber a paz social sem a paz jurídica.
Todos nós sabemos que o processo clássico nunca considerou a mágoa 
para sentenciar. O juiz está acostumado a trabalhar com os problemas cuja 
solução deve impor às partes, e não com a visão posta nas pessoas que en-
frentam problemas.
Esse é o mais significativo traço que diferencia e distancia o procedimento 
judicial do procedimento da mediação, que aqui estamos reunidos para avaliar 
a adoção deste instituto pelo ordenamento jurídico do país.
O cidadão quando ajuíza um processo logo após a contestação desaparece 
da cena judiciária. Permanece apenas o brilho de cada advogado que passam a 
se digladiar com as teses e contrateses. A mediação é o oposto: considera aten-
tamente as pessoas em conflito como os verdadeiros atores da cena conflituosa.
Por isso tudo, com todo o respeito aos que pensam diversamente, tenho 
para mim que a mediação jamais poderá ser judicial, porque a judicialização 
exige processo: o processo exige cumprimento de atos processuais solenes, 
concatenados, sob pena de invalidade, sendo de todo impraticável, nesse con-
texto de formalismo e tecnicismo, atentar para a consideração do sentimento 
das pessoas envolvidas no conflito.
E a alma da mediação consiste exatamente na busca do equilíbrio dos sen-
timentos conflitantes.
A mediação é uma proposta que não tem qualquer liame com a ossificação 
de procedimentos repetitivos ou chamados procedimentos modernos que não 
passam de alterações insignificantes.
A mediação sem um propósito de transcendência é uma ideia vazia e es-
treita. Temos, portanto, o dever de criar novos parâmetros no conceito que 
está sendo divulgado de mediação, sem a sua inserção nos processos e proce-
dimentos peculiares do sistema judiciário tradicional, sob pena de incidirmos 
no equívoco pelo qual passam alguns Juizados Especiais que se afastaram da 
simplicidade e informalidade.
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Até agora o conceito de conflito é sinônimo de sentimento negativo e o 
homem tende a evitá-lo e não solucioná-lo. Instala-se um verdadeiro paradoxo 
quando ao invés de administrar o conflito, administra-se um consenso que 
apenas existe para evitar o olhar mais apurado sobre as dimensões do conflito.
Os conflitos são naturais e não há um ser humano que não passe por situa-
ções conflituosas, seja em relação ao vizinho, seja como consumidor, seja com 
estranho ou com amigo, com familiares.
Muitas vezes ao fazermos um contrato somos capazes de gerar discórdia, 
porque a vontade de uma das partes, necessariamente não traduz a concor-
dância da outra. Como se vê, as cláusulas contratuais podem gerar verdadei-
ra (in)comunicação.
O contexto mundial com todas as suas idiossincrasias exige uma nova visão 
acerca das formas para solucionar conflitos. Ressalte-se que estamos acostuma-
dos a trabalhar com sintomas e não com as causas. É nosso dever para buscar 
a paz social ir à gênese da manifestação conflituosa, isso porque se não traba-
lharmos o motivador do problema, ele não será resolvido e logo adiante tende 
a reaparecer.
Muda neste prisma o papel dos integrantes do Judiciário (nisto incluo os 
advogados – art. 133 da CF/1988). O mediador jamais fará justiça, essa é fun-
ção precípua do Poder Judiciário.
O mediador é um novo personagem na cena do conflito e o seu trabalho é 
conduzir com habilidade as partes, para elas mesmas encontrarem a solução 
para o conflito que elas criaram. Nunca interfere, o mediador ensina as pessoas 
em conflito a pensar e expressarem efetivamente o que estão sentindo e os en-
sina a não cometer ilusórias escolhas na vida.
Na mediação não temos processos, vamos ter pessoas com problemas; não 
vamos ter jurisprudência e a lei será apenas uma referência.
O juiz sempre trabalha com os fatos passados; o mediador trabalha sempre 
para a (re)construção do amanhã e conduz as pessoas em conflito a exteriori-
zar o que desejam no presente ou almejam para o seu futuro.
Feitas essas ponderações há que se concluir que existe uma abismal diferen-
ça entre o modo tradicional de resolver conflitos – via processo por procedi-
mento – e o modo de resolver conflitos via mediação, que é o diálogo assertivo.
Por isso é impostergável uma verdadeira reengenharia, uma reciclagem, 
uma mudança profunda de todos os operadores do Poder Judiciário para a 
compreensão da troca do processo adversarial pelo não adversarial; da diversi-
dade no lugar da adversidade.
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293Mediação
A mudança requer a participação de toda a sociedade que passem a confiar 
nesse novo modelo de resolver conflitos e não há solo mais rico do que as men-
tes argutas das futuras gerações.
Assim não há terreno mais fértil do que aqui na FAAP, nesta gloriosa fa-
culdade de Direito onde se devem lançar as sementes, estimulando o estudo 
em prol das formas não adversariais para solucionar conflitos e conscientizar 
os alunos de que, como advogados, também são responsáveis pelo sucesso ou 
insucesso do trabalho Poder Judiciário pela paz social.
É, sem dúvida, uma semente jogada em solo fértil para o cultivo do hábito 
do diálogo, que jamais deixará de ser a pedra básica de todo o relacionamen-
to humano.
É por meio da consciência coletiva do dever individual que se alcança a paz 
na convivência. É o diálogo, é a conduta assertiva ensinada desde a escola e em 
todos os cantos que conduzirão a humanidade à paz social. O que se percebe 
hoje é que a ansiedade não permite ouvir e esperar o que o outro tem para dizer.
Sócrates, um dos maiores filósofos de todos os tempos induzia seu discípu-
los, por meio do diálogo, a alcançarem o conhecimento de tal maneira que sen-
tiam ter encontrado o caminho por si mesmos, sem que ninguém interferisse, 
tampouco lhes impusesse verdades ou teses.
Assim é solucionar conflitos por intermédio da mediação, as partes em con-
flito encontram o caminho por si mesmos. O trabalho do mediador é ouvir, 
pelo tempo que for necessário as partes. É a investigação permanente para des-
cobrir a mensagem subliminar e também o sentido da palavra utilizada. Afinal, 
o socialmente bom não é igual para todos.
Na mediação as partes chegam apresentando uma visão ilusória dos fatos 
e, conduzidas pelo mediador, passam a ter uma visão integrada, sem, contudo, 
haver sua interferência direta.
É dever do mediador ter muita paciência e procurar neutralizar os sen-
timentos para conduzir as partes à visão responsável, fazendo-as deixar de 
pensar no conflito e a partirem para o diagnóstico e a solução encontrada por 
elas mesmas. A mediação visa a ensinar a pessoa a raciocinar, criando uma 
segunda consciência.
É dever do mediador nunca envolver-se: gentil com as pessoas, mas duro 
com os conflitos.
Por todos esses valores, respeitosamente ouso afirmar: é errado pensar que 
a mediação serve para desafogar o Poder Judiciário, essencialmente porque as 
premissas e metodologia de uma são opostas à ortodoxia do outro.
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O papel educativo da mediação, além de conscientizar a parte da sua pró-
pria situação, conduz à compreensão da outra pessoa, dos seus valores, desejos 
e necessidades, na busca de soluções que envolvam respeito e aceitação mútua 
compatibilizando interesses e gerando afinidades.
Ao contrário do que ocorre no Judiciário, porque o exercício da atividade 
judicial, depois de algum tempo, permite-nos aprender que: o processo sem-
pre separa, enquanto que a busca da solução consensual do conflito aproxima, 
preserva e até fortalece as relações havidas antes do conflito, propiciando a sua 
continuidade futura.
Aprende-se, ainda, que a opção pela mediação redundará sempre em uma 
solução justa, porquanto é fruto do respeito pela diversidade no lugar da 
adversidade.
Aprende-se que os prazos processuais jamais correspondem aos prazos 
emocionais, e esses são os mais importantes porque se referem a pessoa.
A mediação também tem a virtude de provocar o abrandamento na alma 
dos envolvidos, o que proporciona, ao final, um desenlace mais rápido e me-
nos doloroso do conflito, ao contrário do que sempre ocorre com o processo 
judicial que pode perdurar, indefinidamente pela interposição de sucessivos 
e intermináveis recursos, provocando o tramitar, sempre desassossegado do 
processo judicial.
Mas, para que se adote a mediação, é preciso que não se proceda da forma 
omissa como foi a introdução do conciliador judicial, prevista no Código de 
Processo Civil, inserida no procedimento sumário, e que, nenhum tribunal 
deste País, promoveu concurso para esse auxiliar da Justiça.
Não se pode improvisar como se tem feito até agora para realizar as con-
ciliações, desviando funcionários e buscando caridosos profissionais que se 
dispõe a prestar este serviço, muitas vezes, sem remuneração adequada e com 
pouco ou rápido treinamento, fazendo com que se desprestigie e coloque em 
risco o instituto da conciliação.
Depois de colher muita experiência por ter participado da fundação dos 
juizados de pequenas causas e dos juizados especiais, da reforma de 1984 do 
Código de Processo Civil, que introduziu o conciliador judicial, estou conven-
cida que o Poder Judiciário não tem condições de arcar com a responsabilidade 
de instituir a mediação nos moldes científicos e adequados para que ela real-
mente funcione.
É preciso profissionalizar a mediação. Nenhum ato temporário ou improvi-
sado nos moldes em que os tribunais de justiça têm feito irá dar os frutos que 
o instituto da mediação tem condições de proporcionar.
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Penso que a institucionalização da mediação no país deve sair da esfera 
do Poder Judiciário, o qual deve retornar à sua precípua função, que é julgar, 
atento ao seu significativo estoque de processos.
Penso que hoje a Defensoria Pública é a instituição que tem as melhores 
condições e estrutura para criar o seu departamento de mediação, máxime, é 
quem efetivamente tem o primeiro contato com as partes em conflito.
Ademais, será sempre a gloriosa Defensoria Pública o palco mais adequado 
para humanizar a relação entre os contendores e procurar alcançar o desenlace 
mais rápido e menos doloroso do conflito.
Trata-se de uma primeira ideia, sujeita a críticas e sugestões sempre bem-
-vindas.. Assim, como podem observar estou encerrando a minha reflexão sem 
deixar de trazer uma nova perspectiva para institucionalização da mediação 
no Brasil.
Lembro-lhes que esse quadro por nós vivenciado é muito antigo e para 
tanto trago um decreto, do século XII, do imperador chinês, que assim disse:
“Ordeno que todos aqueles que se dirigirem aos tribunais sejam tratados 
sem nenhuma piedade, sem nenhuma consideração, de tal forma que se des-
gostem tanto da ideia do Direito, quanto se apavorem com a perspectiva de 
comparecer perante o magistrado. Assim o desejo para evitar que os processos 
se multipliquem assombrosamente. O que ocorreria se inexistisse o temor de 
se ir aos tribunais. O que ocorreria se aos homens concebessem a falsa ideia 
de que teriam à sua disposição uma justiça acessível e ágil. O que ocorreria se 
pensassem que os juízes são sérios e competentes. Se essa falsa ideia se formar, 
os litígios ocorrerão em número infinito e a metade da população será insufi-
ciente para julgar os litígios da outra metade”.
É uma nova estrada que todos devemos estar preparados e dispostos a aju-
dar construir e pavimentar: que é a busca do abrandamento dos conflitos exis-
tenciais, sociais e judiciais, por meio do verdadeiro instrumento e agente de 
transformação que é: o diálogo conduzido pelo mediador, substituindo a força 
implacável da sentença, que sempre corta a carne viva!
Obrigada pela hospitalidade e pela paciência com que me ouviram.
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